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INDICAÇÃO Nº  2506,  DE  2003

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine a adoção de estudos e demais medidas necessárias ao encaminhamento, a esta Casa de Leis, de projeto de lei complementar, visando à reestruturação da carreira policial civil de Investigador de Polícia, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, de forma a que, mantido o atual número de classes que a compõem, sejam implantadas as seguintes alterações:

(I) o ingresso na carreira se dê no cargo de Investigador de Polícia de 4ª Classe;

(II) seja instituída, como classe final da carreira, a de Inspetor de Polícia, com padrão remuneratório superior, em 10% (dez por cento), ao correspondente, atualmente, à classe de Investigador de Polícia de Classe Especial.

Justificativa

A Lei Complementar nº 494, de 1986, instituiu, no Quadro da Secretaria da Segurança Pública, diversas carreiras policiais (como, por exemplo, as de Médico Legista, Perito Criminal, Escrivão de Polícia e Investigador de Polícia), compostas de quatro classes cada.

A estruturação das carreiras previstas no referido diploma foi alterada com o advento da Lei Complementar nº 675, de 1992, cujo artigo 1º contém o seguinte comando:

“As carreiras policiais civis, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, instituídas pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 494, de 24 de dezembro de 1986, ficam compostas de 6 (seis) classes cada, hierarquicamente escalonadas de acordo com o grau de complexidade das atribuições e nível de responsabilidade.”

Assim, a carreira de Investigador de Polícia, de que aqui se cuida, compreende seis classes, das quais a inicial é a de Investigador de Polícia de 5ª Classe, e a final é a de Investigador de Polícia de Classe Especial. 

Através desta proposição, indicamos ao Chefe do Executivo, competente que é para a iniciativa legislativa sobre a matéria (cf. Constituição do Estado, artigo 24, § 2º), a adoção de estudos e demais medidas necessárias ao encaminhamento, à Assembléia Legislativa, de projeto de lei complementar, visando à reestruturação daquela carreira policial civil, de forma a que, mantido o atual número de classes que a compõem, sejam implantadas as seguintes alterações: (I) o ingresso na carreira se dê no cargo de Investigador de Polícia de 4ª Classe; (II) seja instituída, como classe final da carreira, a de Inspetor de Polícia, com padrão remuneratório superior, em 10% (dez por cento), ao correspondente, atualmente, à classe de Investigador de Polícia de Classe Especial (que passaria a ser a penúltima da carreira).

Trata-se de providência técnica e economicamente viável, dado que não se vislumbra a criação de uma sétima classe na carreira. Mas, mais do que sua viabilidade, cabe aqui sublinhar a justiça dessa medida, já que significa a valorização daqueles que, tendo dedicado sua vida profissional ao exercício de tão importante e arriscada função, conseguem atingir o ápice da carreira. Deve-se recordar, além disso, que, até 1970, o cargo de Inspetor de Polícia existia na estrutura dos órgãos de segurança pública de nosso Estado.

Ao formular esta indicação, queremos dar voz não apenas aos dedicados e competentes Investigadores de Polícia, inclusive daqueles que já gozam da merecida aposentadoria, mas a todos aqueles que desejam ver valorizadas as carreiras da Polícia Civil paulista, como forma de, fortalecendo-a e prestigiando-a, assegurar o bom desempenho dos valorosos homens e mulheres que a integram, a serviço da população.

Estamos certos de que, pela relevância e pelo interesse público presentes nas providências indicadas, o Sr. Governador do Estado haverá de determinar, com a máxima brevidade possível, a efetivação das medidas cabíveis a respeito do tema.  




Sala das Sessões, em 27-11-2003
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